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CONSTITUIÇÃO  

DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

 

PREÂMBULO 

 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção VIII 

Do Processo Legislativo 

....................................................................................................................................................... 

 

Subseção III 

Das Leis 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá 

adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso 

Nacional. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria:  

I - relativa a: 

a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral; 

b) direito penal, processual penal e processual civil; 

c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia 

de seus membros; 

d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e 

suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, § 3º; 

II - que vise a detenção ou seqüestro de bens, de poupança popular ou qualquer 

outro ativo financeiro; 

III - reservada a lei complementar; 
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IV - já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e 

pendente de sanção ou veto do Presidente da República. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 2º Medida provisória que implique instituição ou majoração de impostos, exceto 

os previstos nos arts. 153, I, II, IV, V, e 154, II, só produzirá efeitos no exercício financeiro 

seguinte se houver sido convertida em lei até o último dia daquele em que foi editada. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 perderão 

eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias, 

prorrogável, nos termos do § 7º, uma vez por igual período, devendo o Congresso Nacional 

disciplinar, por decreto legislativo, as relações jurídicas delas decorrentes. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 4º O prazo a que se refere o § 3º contar-se-á da publicação da medida provisória, 

suspendendo-se durante os períodos de recesso do Congresso Nacional. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 5º A deliberação de cada uma das Casas do Congresso Nacional sobre o mérito 

das medidas provisórias dependerá de juízo prévio sobre o atendimento de seus pressupostos 

constitucionais. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 6º Se a medida provisória não for apreciada em até quarenta e cinco dias 

contados de sua publicação, entrará em regime de urgência, subseqüentemente, em cada uma 

das Casas do Congresso Nacional, ficando sobrestadas, até que se ultime a votação, todas as 

demais deliberações legislativas da Casa em que estiver tramitando. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 7º Prorrogar-se-á uma única vez por igual período a vigência de medida 

provisória que, no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação, não tiver a sua votação 

encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 8º As medidas provisórias terão sua votação iniciada na Câmara dos Deputados. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 9º Caberá à comissão mista de Deputados e Senadores examinar as medidas 

provisórias e sobre elas emitir parecer, antes de serem apreciadas, em sessão separada, pelo 

plenário de cada uma das Casas do Congresso Nacional. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 10. É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que 

tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 11. Não editado o decreto legislativo a que se refere o § 3º até sessenta dias após 

a rejeição ou perda de eficácia de medida provisória, as relações jurídicas constituídas e 

decorrentes de atos praticados durante sua vigência conservar-se-ão por ela regidas. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 12. Aprovado projeto de lei de conversão alterando o texto original da medida 

provisória, esta manter-se-á integralmente em vigor até que seja sancionado ou vetado o 

projeto. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

 

Art. 63. Não será admitido aumento da despesa prevista:  

I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, ressalvado o 

disposto no art. 166, §§ 3º e 4º;  
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II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara dos 

Deputados, do Senado Federal, dos tribunais federais e do Ministério Público.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 5.655, DE 20 DE MAIO DE 1971 
 

 

Dispõe sobre a remuneração legal do 

investimento dos concessionários de serviços 

públicos de energia elétrica, e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta eu sanciono a seguinte Lei:  
 

Art. 4º Serão computadas no custo de serviço das empresas concessionárias, 

supridoras e supridas, quotas anuais da reversão, com a finalidade de prover recursos para 

reversão, encampação, expansão e melhoria dos serviços públicos de energia elétrica. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 8.631, de 4/3/1993) 

§ 1º A quota anual de reversão, a ser fixada pelo Poder Concedente, corresponde 

ao produto de até três por cento incidente sobre o investimento do concessionário composto 

pelos saldos pro rata tempore , nos exercícios de competência, do Ativo Imobilizado em 

Serviço, não se computando o Ativo Intangível, bem como deduzindo-se a Depreciação 

Acumulada, as Doações e Subvenções para Investimentos e Obrigações Especiais, Reversão. 

Amortização, Contribuição do Consumidor e Participação da União. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 8.631, de 4/3/1993) 

§ 2º O Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica (DNAEE), do 

Ministério de Minas e Energia, fixará, nos termos da legislação em vigor e nos períodos de 

competência, os valores da quota anual de reversão para cada concessionário. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 8.631, de 4/3/1993) 

§ 3º Os concessionários de serviços públicos de energia elétrica, depositarão 

mensalmente, até o dia quinze de cada mês seguinte ao de competência, em agência do Banco 

do Brasil S.A., as parcelas duodecimais de sua quota anual de reversão na conta corrente da 

Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás) - Reserva Global de Reversão (RGR). 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.631, de 4/3/1993) 

§ 4º A Eletrobrás, condicionado a autorização de seu conselho de administração e 

observado o disposto no art. 13 da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, destinará os 

recursos da RGR aos fins estipulados neste artigo, inclusive à concessão de financiamento, 

mediante projetos específicos de investimento: (“Caput” do parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 10.438, de 26/4/2002) 

I - às concessionárias, permissionárias e cooperativas de eletrificação rural, para 

expansão dos serviços de distribuição de energia elétrica especialmente em áreas urbanas e 

rurais de baixa renda e para o programa de combate ao desperdício de energia elétrica; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 10.438, de 26/4/2002) 

II - para instalações de produção a partir de fontes eólica, solar, biomassa e 

pequenas centrais hidrelétricas, assim como termelétrica associada a pequenas centrais 

hidrelétricas e conclusão de obras já iniciadas de geração termonuclear, limitado, neste último 

caso, a 10% (dez por cento) dos recursos disponíveis; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.438, de 

26/4/2002) 
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III - para estudos de inventário e viabilidade de aproveitamento de potenciais 

hidráulicos, mediante projetos específicos de investimento; (Inciso acrescido pela Lei nº 

10.438, de 26/4/2002) 

IV - para implantação de centrais geradoras de potência até 5.000 kW, destinadas 

exclusivamente ao serviço público em comunidades populacionais atendidas por sistema 

elétrico isolado; e (Inciso acrescido pela Lei nº 10.438, de 26/4/2002) 

V - para o desenvolvimento e implantação de programas e projetos destinados ao 

combate ao desperdício e uso eficiente da energia elétrica, de acordo com as políticas e 

diretrizes estabelecidas para o Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica - 

Procel. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.438, de 26/4/2002) 

§ 5º A Eletrobrás procederá a correção mensal da RGR de acordo com os índices 

de correção dos ativos permanentes e creditará a essa reserva juros de cinco por cento ao ano 

sobre o montante corrigido dos recursos utilizados. Os rendimentos dos recursos não 

utilizados reverterão, também, à conta da RGR. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

8.631, de 4/3/1993) 

§ 6º Ao Ministério de Minas e Energia - MME serão destinados 3% (três por 

cento) dos recursos da Reserva Global de Reversão - RGR para custear os estudos e pesquisas 

de planejamento da expansão do sistema energético, bem como os de inventário e de 

viabilidade necessários ao aproveitamento dos potenciais hidroelétricos. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

§ 7º A Eletrobrás destinará anualmente, observado o percentual mínimo a ser 

estabelecido em regulamento, recursos da RGR arrecadada para financiamento de programas 

de eletrificação rural. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 8.631, de 4/3/1993) 

§ 8º Para os fins deste artigo, a Eletrobrás instituirá programa de fomento 

específico para a utilização de equipamentos, de uso individual e coletivo, destinados à 

transformação de energia solar em energia elétrica, empregando recursos da Reserva Global 

de Reversão - RGR e contratados diretamente com as concessionárias e permissionárias. 

(Parágrafo acrescido pelo Decreto-Lei nº 1.383, de 26/12/1974 e com nova redação dada 

pela Lei nº 10.438, de 26/4/2002) 

 

Art. 5º. O artigo 1º do Decreto-lei nº 644, de 23 de junho de 1969, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

"Art. 1º. O Impôsto único sôbre energia elétrica instituído pela Lei nº 2.308, 

de 31 de agosto de 1954, devido por kwh de energia consumida, a medidor 

ou forfait , será equivalente às seguintes percentagens da tarifa fiscal 

definida em lei:  

a) 50% (cinqüenta por cento) para os consumidores residenciais;   

b) 60%( sessenta por cento) para os comerciais e outros.   

Parágrafo único. Fica acrescentado ao § 5º do artigo 4º da Lei nº 2.308, de 

31 de agosto de 1954, alterado pelo artigo 1º da Lei nº 4.676, de 16 de junho 

de 1965, com a redação dada pelo artigo 4º da Lei nº 5.073, de 18 de agosto 

de 1966, modificado pelo artigo 1º do Decreto-lei nº 644, de 28 de junho de 

1969:  

i) os consumidores industriais. "  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 10.438, DE 26 DE ABRIL DE 2002 
 

 

Dispõe sobre a expansão da oferta de energia 

elétrica emergencial, recomposição tarifária 

extraordinária, cria o Programa de Incentivo às 

Fontes Alternativas de Energia Elétrica 

(Proinfa), a Conta de Desenvolvimento 

Energético (CDE), dispõe sobre a 

universalização do serviço público de energia 

elétrica, dá nova redação às Leis nº 9.427, de 

26 de dezembro de 1996, nº 9.648, de 27 de 

maio de 1998, nº 3.890-A, de 25 de abril de 

1961, nº 5.655, de 20 de maio de 1971, nº 

5.899, de 5 de julho de 1973, nº 9.991, de 24 

de julho de 2000, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 4º A Aneel procederá à recomposição tarifária extraordinária prevista no art. 

28 da Medida Provisória no 2.198-5, de 24 de agosto de 2001, sem prejuízo do reajuste 

tarifário anual previsto nos contratos de concessão de serviços públicos de distribuição de 

energia elétrica.  

§ 1º A recomposição tarifária extraordinária de que trata o caput será 

implementada por meio de aplicação às tarifas de fornecimento de energia elétrica, pelo prazo 

e valor máximos a serem divulgados por concessionária, em ato da Aneel a ser publicado até 

30 de agosto de 2002, dos seguintes índices:  

I - até 2,9% (dois vírgula nove por cento), para os consumidores integrantes das 

Classes Residencial, Rural e iluminação pública;  

II - até 7,9% (sete vírgula nove por cento), para os demais consumidores;  

III - (VETADO)  

§ 2º Não se aplicam os índices previstos no § 1º à tarifa de energia elétrica devida 

pelos consumidores integrantes da Subclasse Residencial Baixa Renda.  

§ 3º A recomposição tarifária extraordinária será aplicada tão-somente às áreas do 

Sistema Elétrico Interligado Nacional sujeitas, por disposição expressa de resolução da GCE, 

ao Programa Emergencial de Redução do Consumo de Energia Elétrica - Percee, e aos 

seguintes períodos:  

I - desde 1º de junho de 2001 até 28 de fevereiro de 2002, para os consumidores 

atendidos por meio dos Sistemas Interligados das Regiões Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste; 

e  

II - desde 1º de julho de 2001 até 31 de dezembro de 2001, para os consumidores 

dos Estados do Pará e do Tocantins e da parte do Estado do Maranhão atendida pelo Sistema 

Interligado Norte.  
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§ 4º A recomposição tarifária extraordinária vigorará pelo período necessário à 

compensação do montante referido no § 9º, apurado pela Aneel na forma de resolução da 

GCE, observados o prazo e valor máximos fixados na forma do § 1º deste artigo.  

§ 5º A recomposição tarifária extraordinária estará sujeita a homologação pela 

Aneel e observará as seguintes regras:  

I - a primeira parcela do montante a recompor será homologada no prazo de 15 

(quinze) dias, contado do cumprimento do disposto nos incisos IV a VII, considerando-se os 

meses efetivamente apurados;  

II - a segunda parcela do montante a recompor será homologada no prazo de até 

180 (cento e oitenta) dias, contado da extinção do Percee;  

III - o detalhamento da metodologia, os prazos, a forma, as condições e o 

procedimento da recomposição tarifária extraordinária, em especial os requisitos para sua 

homologação, serão estabelecidos em resolução da Aneel;  

IV - a homologação da recomposição tarifária extraordinária será condicionada a 

pedido do interessado e à certeza, correção e consistência das informações a serem prestadas à 

Aneel e por ela elencadas e verificadas, inclusive as relativas a eventuais reduções de custos 

durante o racionamento ou decorrentes de interpretação, explicitação e revisão de estipulações 

contratuais, que serão objeto de declarações, compromissos, termos aditivos e transações 

entre as partes, em especial no que concerne à parcela das despesas de que cuida o art. 2º não 

alcançada por repasse aos consumidores e aos excedentes dos contratos iniciais e 

equivalentes, nos termos de resolução da Aneel, observadas as diretrizes previstas no § 9º;  

V - para atender aos fins previstos no inciso IV, a homologação da recomposição 

tarifária extraordinária estará condicionada, nos termos de resolução da Aneel, à solução de 

controvérsias contratuais e normativas e à eliminação e prevenção de eventuais litígios 

judiciais ou extrajudiciais, inclusive por meio de arbitragem levada a efeito pela Aneel;  

VI - a homologação da recomposição tarifária extraordinária estará condicionada 

à observância pelo interessado do disposto no parágrafo único do art. 2º e no § 1º do art. 6º, 

bem como à renúncia ou desistência pelo interessado de qualquer pleito, judicial ou 

extrajudicial, junto ao poder concedente ou aos agentes do setor elétrico relativo a fatos e 

normas concernentes ao Percee, à recomposição tarifária extraordinária de que cuida este 

artigo e ao disposto nesta Lei;  

VII - a homologação da recomposição tarifária extraordinária estará condicionada 

à adesão aos acordos firmados entre os agentes do setor elétrico, pela maioria qualificada das 

distribuidoras e geradoras sujeitas aos contratos iniciais e equivalentes, nos termos de 

resolução da Aneel.  

§ 6º Ficam as empresas públicas e as sociedades de economia mista federais 

autorizadas a celebrar transações e a promover os atos necessários à solução de controvérsias 

contratuais e normativas prevista no inciso V do § 5º deste artigo, considerando-se 

disponíveis os direitos sobre os quais recairão.  

§ 7º Não verificada a homologação no prazo previsto no § 5º deste artigo, a 

recomposição tarifária extraordinária vigorará por 12 (doze) meses e será abatida 

integralmente no reajuste tarifário anual subseqüente.  

§ 8º Os contratos iniciais e equivalentes, assim reconhecidos em resolução da 

Aneel, serão aditados para contemplar uma fórmula compulsória de solução de controvérsias, 

para que a Aneel instaure ex officio, caso as partes não o façam em prazo determinado, os 

mecanismos de solução de controvérsias existentes, sem prejuízo da atuação subsidiária da 

Aneel na arbitragem de controvérsias.  
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§ 9º A GCE estabelecerá os parâmetros gerais da metodologia de cálculo do 

montante devido a cada interessado a título de recomposição tarifária extraordinária, bem 

como diretrizes para a homologação da recomposição tarifária extraordinária, vedada a 

estipulação de critérios ou parâmetros cujos efeitos sejam o de garantir receita bruta ou 

remuneração mínima às concessionárias e permissionárias.  

§ 10. A recomposição tarifária extraordinária não constitui garantia de receita 

bruta nem de remuneração mínima às concessionárias e permissionárias, devendo para tanto 

abater-se do montante a recompor eventuais reduções de custos que, a critério da Aneel, 

comprovadamente não se refiram a ganhos de produtividade alheios ao Percee ou a eventuais 

postergações de custos em função de restrições financeiras advindas da redução de receita, 

bem como deduzir ainda os efeitos estimados da expectativa de redução da atividade 

econômica sobre o consumo de energia elétrica.  

§ 11. O processo especial da recomposição tarifária extraordinária prevista neste 

artigo será realizado uma única vez, não constituindo, em hipótese alguma, instrumento 

permanente de alteração de tarifa normal nem parcela componente das tarifas normais para 

fins de futuros reajustes ou revisões tarifárias.  

§ 12. Não se aplicam os §§ 1º e 3º do art. 2º da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro 

de 2001, ao disposto neste artigo.  

§ 13. A eficácia da recomposição tarifária extraordinária fica condicionada ao fiel 

cumprimento pelos interessados, individualmente considerados, de todas as obrigações por 

eles assumidas nos termos desta Lei e à ausência de sua impugnação judicial ou extrajudicial 

pelos mesmos interessados.  

§ 14. A prática pelos interessados dos atos previstos neste artigo, em especial 

daqueles referidos nos incisos IV a VII do § 5º, não acarretará ônus, encargos, 

responsabilidades, desembolsos, pagamentos ou custos, de qualquer natureza, para o poder 

concedente.  

§ 15. Fica autorizado o registro dos recebíveis da recomposição tarifária 

extraordinária de que trata este artigo em sistema centralizado de liquidação e custódia 

autorizado pelo órgão federal competente.  

§ 16. Os prazos e os valores máximos por concessionária a serem divulgados nos 

termos do § 1º não poderão ser ampliados e a sua não divulgação implicará a imediata 

suspensão da cobrança da recomposição tarifária, até que se cumpra o estabelecido no § 1º, 

devendo a média ponderada dos prazos referidos não exceder a 72 (setenta e dois) meses.  

§ 17. Sem prejuízo do disposto neste artigo, o Poder Executivo poderá ajustar a 

forma de incidência e cobrança da recomposição tarifária extraordinária dos consumidores 

industriais que celebrarem os contratos de que trata o § 8º do art. 1º, visando a manutenção 

dos princípios e práticas concorrenciais.  

 

Art. 5º Não se aplicam as vedações constantes do art. 39 da Lei nº 4.131, de 3 de 

setembro de 1962, às entidades oficiais de crédito público da União na concessão de 

financiamentos destinados, conforme as regras a serem fixadas pela GCE, a suprir a 

insuficiência de recursos, objeto da recomposição tarifária extraordinária de que trata o art. 4º 

desta Lei, das concessionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica e das 

empresas signatárias de contratos iniciais e equivalentes, assim reconhecidos em resolução da 

Aneel.  

§ 1º O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, por 

solicitação da GCE, instituirá programa, com caráter emergencial e excepcional, de apoio a 
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concessionárias de serviços públicos de distribuição, geração e produtores independentes de 

energia elétrica, signatários dos contratos iniciais e equivalentes, assim reconhecidos em 

resolução da Aneel.  

§ 2º Caso instituído, o Programa a que se refere o § 1º observará as diretrizes 

fixadas pela GCE, sendo as demais condições estabelecidas pelo BNDES.  

§ 3º Fica autorizada a instituição de programa de financiamento destinado a suprir 

insuficiência de recursos a ser recuperada por meio do disposto no art. 6º, de acordo com 

diretrizes fixadas em ato da GCE.  

§ 4º Fica autorizada a concessão de financiamentos incluídos nos programas de 

que trata este artigo ou de acesso a operações de efeito financeiro equivalente a entidades cujo 

controle acionário pertença a pessoas jurídicas de direito público interno ou a suas 

subsidiárias ou controladas.  

§ 5º (VETADO na Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

 

Art. 6º O mecanismo de que trata a Medida Provisória nº 2.227, de 4 de setembro 

de 2001, deverá conferir, mediante a incorporação dos efeitos financeiros, tratamento 

isonômico às variações, verificadas em todo o exercício de 2001, de valores de itens da 

"Parcela A" previstos nos contratos de concessão de distribuição de energia elétrica, 

desconsiderando, para os fins deste artigo, variações daqueles itens eventualmente ocorridas 

até 31 de dezembro de 2000.  

§ 1º A aplicação do disposto no caput fica condicionada a pedido do interessado, 

que será instruído com:  

I - declaração de renúncia a qualquer direito, pretensão, pleito judicial ou 

extrajudicial, bem como a desistência de qualquer demanda administrativa ou judicial em 

curso relativos às variações dos valores dos itens integrantes da "Parcela A" desde a data da 

assinatura do respectivo contrato de concessão até a data de 26 de outubro de 2001;  

II - declaração do interessado de que não reivindicará revisão tarifária 

extraordinária relativa a fatos ocorridos desde a assinatura do contrato de concessão até o dia 

31 de dezembro de 2001;  

III - assinatura pelo interessado dos atos, transações, renúncias, declarações e 

desistências referidos no art. 4º e disciplinados em resolução da Aneel.  

§ 2º A aplicação do disposto no caput está sujeita ao princípio da modicidade 

tarifária e será implementada, após verificação dos documentos de instrução do pedido e 

homologação do montante pela Aneel, ao longo de período flexível.  

§ 3º O disposto no caput não se aplica, em hipótese alguma, a efeitos financeiros 

decorrentes de variações de valores de itens da "Parcela A" ocorridos em exercícios anteriores 

a 2001.  

 

Art. 7º Fica a União autorizada a emitir títulos da Dívida Pública Federal, com 

características a serem definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda, diretamente à CBEE, 

para dar cumprimento ao disposto no § 5º do art. 1º da Medida Provisória nº 2.209, de 29 de 

agosto de 2001, os quais serão mantidos como garantia das operações que venham a ser 

contratadas por aquela Empresa.  

§ 1º Fica autorizada a CBEE a contratar a Caixa Econômica Federal - CAIXA 

como agente financeiro da operação.  

§ 2º Os títulos de que trata o caput deste artigo ficarão depositados em conta 

custódia na CAIXA.  
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§ 3º O saldo das operações contratadas que podem ser garantidas com títulos 

públicos federais, nos termos do caput deste artigo, não poderá ultrapassar o montante de R$ 

11.000.000.000,00 (onze bilhões de reais).  

 

Art. 8º Honradas as garantias concedidas, a União se sub-rogará nos créditos junto 

à CBEE, pelo correspondente valor nominal dos títulos liberados.  

§ 1º O ressarcimento de que trata o caput deste artigo deverá ser efetuado no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir da liberação dos títulos e será atualizado pela taxa 

média ajustada dos financiamentos diários apurados no Sistema Especial de Liquidação e 

Custódia - Selic, acrescidos de encargos de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao ano, dentre 

outras condições a serem estabelecidas pelo Ministério da Fazenda.  

§ 2º Em ressarcimento à garantia honrada pela União, poderão ser aceitos, a 

critério do Ministério da Fazenda, pelo valor econômico, créditos de propriedade da CBEE.  

 

Art. 9º Fica a União autorizada a realizar aumento de capital social da CBEE, até 

o valor de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), mediante títulos da Dívida Pública 

Federal, com características a serem definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda.  

 

Art. 10. Fica a União autorizada, a critério do Ministério da Fazenda, a prestar 

garantia nas operações realizadas ao amparo do art. 49 da Medida Provisória nº 2.181-45, de 

24 de agosto de 2001, e nas operações de permuta, aquisição ou venda de créditos que vierem 

a ser celebradas entre o BNDES e as empresas estatais do setor elétrico, observado o disposto 

no art. 40, § 1º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.  

 

Art. 11. Fica a União autorizada, até o limite de R$ 7.500.000.000,00 (sete bilhões 

e quinhentos milhões de reais), a emitir, sob a forma de colocação direta, em favor do 

BNDES, títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal, cujas características serão definidas 

pelo Ministro de Estado da Fazenda.  

Parágrafo único. Em contrapartida aos títulos emitidos na forma deste artigo, o 

BNDES poderá utilizar, a critério do Ministro de Estado da Fazenda e, pelo valor presente, 

créditos detidos contra a BNDESPAR - BNDES Participações S.A.  

 

Art. 12. O BNDES poderá recomprar da União, a qualquer tempo, os créditos 

referidos no parágrafo único do art. 11, admitindo-se a dação em pagamento de bens e direitos 

de sua propriedade, a critério do Ministro de Estado da Fazenda.  

 

Art. 13. Fica criada a Conta de Desenvolvimento Energético - CDE visando ao 

desenvolvimento energético dos Estados, além dos seguintes objetivos: (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, 

de 11/1/2013) 

I - promover a universalização do serviço de energia elétrica em todo o território 

nacional; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida 

na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

a) (Revogada pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

b) (Revogada pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 
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II - garantir recursos para atendimento da subvenção econômica destinada à 

modicidade da tarifa de fornecimento de energia elétrica aos consumidores finais integrantes 

da Subclasse Residencial Baixa Renda; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 

579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

III - prover recursos para os dispêndios da Conta de Consumo de Combustíveis - 

CCC; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na 

Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

IV - prover recursos e permitir a amortização de operações financeiras vinculados 

à indenização por ocasião da reversão das concessões ou para atender à finalidade de 

modicidade tarifária; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, 

convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

V - promover a competitividade da energia produzida a partir da fonte carvão 

mineral nacional nas áreas atendidas pelos sistemas interligados, destinando-se à cobertura do 

custo de combustível de empreendimentos termelétricos em operação até 6 de fevereiro de 

1998, e de usinas enquadradas no § 2º do art. 11 da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003, com redação dada pela Medida 

Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

VI - promover a competitividade da energia produzida a partir de fontes eólica, 

termossolar, fotovoltaica, pequenas centrais hidrelétricas, biomassa, outras fontes renováveis 

e gás natural. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, com nova 

redação dada pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

VII - prover recursos para compensar descontos aplicados nas tarifas de uso dos 

sistemas elétricos de distribuição e nas tarifas de energia elétrica, conforme regulamentação 

do Poder Executivo; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

VIII - prover recursos para compensar o efeito da não adesão à prorrogação de 

concessões de geração de energia elétrica, conforme regulamentação do Poder Executivo, 

assegurando o equilíbrio da redução das tarifas das concessionárias e permissionárias de 

distribuição, consoante disposto no § 2º do art. 1º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

IX - prover recursos para o pagamento dos reembolsos das despesas com 

aquisição de combustível, incorridas até 30 de abril de 2016 pelas concessionárias titulares 

das concessões de que trata o art. 4º-A da Lei no 12.111, de 9 de dezembro de 2009, 

comprovadas, porém não reembolsadas por força das exigências de eficiência econômica e 

energética de que trata o § 12 do art. 3º da referida Lei, incluindo atualizações monetárias, 

vedados o repasse às quotas e a utilização dos recursos de que trata o § 1º deste artigo; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

X - (VETADO na Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

XI - prover recursos para as despesas de que trata o art. 4º-A da Lei no 12.111, de 

9 de dezembro de 2009. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

§ 1º Os recursos da CDE serão provenientes das quotas anuais pagas por todos os 

agentes que comercializem energia com consumidor final, mediante encargo tarifário incluído 

nas tarifas de uso dos sistemas de transmissão ou de distribuição, dos pagamentos anuais 

realizados a título de uso de bem público, das multas aplicadas pela Aneel a concessionárias, 

permissionárias e autorizadas, e dos créditos da União de que tratam os arts. 17 e 18 da 

Medida Provisória 579, de 11 de setembro de 2012. (Parágrafo com redação dada pela 

Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 
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§ 1º-A. É a União autorizada a destinar os recursos oriundos do pagamento de 

bonificação pela outorga de que trata o § 7º do art. 8º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 

2013, à CDE, exclusivamente para cobertura dos usos de que tratam os incisos IX e X do 

caput deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

§ 1º-B. Os pagamentos de que tratam os incisos IX e X do caput são limitados à 

disponibilidade de recursos de que trata o § 1º-A, destinados a esse fim. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

§ 2º O montante a ser arrecadado em quotas anuais da CDE calculadas pela Aneel 

corresponderá à diferença entre as necessidades de recursos e a arrecadação proporcionada 

pelas demais fontes de que trata o § 1º. (Parágrafo com redação dada pela Medida 

Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 3º A quotas anuais da CDE deverão ser proporcionais às estipuladas em 2012 

aos agentes que comercializem energia elétrica com o consumidor final. (Parágrafo com 

redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 

11/1/2013) 

§ 3º-A. O disposto no § 3º aplica-se até 31 de dezembro de 2017. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

§ 3º-B. A partir de 1º de janeiro de 2035, o rateio das quotas anuais da CDE 

deverá ser proporcional ao mercado consumidor de energia elétrica atendido pelos 

concessionários e pelos permissionários de distribuição e transmissão, expresso em MWh. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

§ 3º-C. De 1º de janeiro de 2018 até 31 de dezembro de 2034, a proporção inter-

regional das quotas anuais da CDE deverá ajustar-se gradual e uniformemente para atingir 

aquela prevista no § 3º-B. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

§ 4º O repasse da CDE a que se refere o inciso V do caput observará o limite de 

até 100 % (cem por cento) do valor do combustível ao seu correspondente produtor, incluído 

o valor do combustível secundário necessário para assegurar a operação da usina, mantida a 

obrigatoriedade de compra mínima de combustível estipulada nos contratos vigentes na data 

de publicação desta Lei, a partir de 1º de janeiro de 2004, destinado às usinas termelétricas a 

carvão mineral nacional, desde que estas participem da otimização dos sistemas elétricos 

interligados, compensando-se os valores a serem recebidos a título da sistemática de rateio de 

ônus e vantagens para as usinas termelétricas de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 11 da Lei nº 

9.648, de 1998, podendo a Aneel ajustar o percentual do reembolso ao gerador, segundo 

critérios que considerem sua rentabilidade competitiva e preservem o atual nível de produção 

da indústria produtora do combustível. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória 

nº 579, de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 5º A CDE será regulamentada pelo Poder Executivo e movimentada pela 

Eletrobras. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 11/9/2012, 

convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 6º Os recursos da CDE poderão ser transferidos à Reserva Global de Reversão - 

RGR e à Conta de Consumo de Combustíveis - CCC, para atender às finalidades dos incisos 

III e IV do caput. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 579, de 

11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 7º Os dispêndios para a finalidade de que trata o inciso V do caput serão 

custeados pela CDE até 2027. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 579, 

de 11/9/2012, convertida na Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 8º (Revogado pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 
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§ 9º (Revogado pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 10. A nenhuma das fontes eólica, termossolar, fotovoltaica, pequenas centrais 

hidrelétricas, biomassa, gás natural e carvão mineral nacional poderão ser destinados 

anualmente recursos cujo valor total ultrapasse 30% (trinta por cento) do recolhimento anual 

da CDE, condicionando-se o enquadramento de projetos e contratos à prévia verificação, na 

Eletrobras, de disponibilidade de recursos. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 

579, de 11/9/2012, com nova redação dada pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 11. Os recursos da CDE poderão ser destinados a programas de 

desenvolvimento e qualificação de mão de obra técnica, no segmento de instalação de 

equipamentos de energia fotovoltaica. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

§ 12. As receitas e despesas da CDE deverão ser tornadas públicas, em sítio da 

rede mundial de computadores, até o último dia do mês subsequente àquele em que se 

realizarem. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

 

Art. 14. No estabelecimento das metas de universalização do uso da energia 

elétrica, a Aneel fixará, para cada concessionária e permissionária de serviço público de 

distribuição de energia elétrica:  

I - áreas, progressivamente crescentes, em torno das redes de distribuição, no 

interior das quais o atendimento em tensão inferior a 2,3kV, ainda que necessária a extensão 

de rede primária de tensão inferior ou igual a 138kV, e carga instalada na unidade 

consumidora de até 50kW, será sem ônus de qualquer espécie para o solicitante que possuir 

característica de enquadramento no Grupo B, excetuado o subgrupo iluminação pública, e que 

ainda não for atendido com energia elétrica pela distribuidora local; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

II - áreas, progressivamente decrescentes, no interior das quais o atendimento em 

tensão inferior a 2,3kV, ainda que necessária a extensão de rede primária de tensão inferior ou 

igual a 138kV, e carga instalada na unidade consumidora de até 50kW, poderá ser diferido 

pela concessionária ou permissionária para horizontes temporais preestabelecidos pela 

ANEEL, quando o solicitante do serviço, que possuir característica de enquadramento no 

Grupo B, excetuado o subgrupo iluminação pública, e que ainda não for atendido com energia 

elétrica pela distribuidora local, será atendido sem ônus de qualquer espécie. (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 1º O atendimento dos pedidos de nova ligação ou aumento de carga dos 

consumidores que não se enquadram nos termos dos incisos I e II deste artigo, será realizado à 

custa da concessionária ou permissionária, conforme regulamento específico a ser 

estabelecido pela ANEEL, que deverá ser submetido a Audiência Pública. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 2º É facultado ao consumidor de qualquer classe contribuir para o seu 

atendimento, com vistas em compensar a diferença verificada entre o custo total do 

atendimento e o limite a ser estabelecido no § 1º. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

10.762, de 11/11/2003) 

§ 3º Na regulamentação do § 1º deste artigo, a ANEEL levará em conta as 

características da carga atendida, a rentabilidade do investimento, a capacidade econômica e 

financeira do distribuidor local, a preservação da modicidade tarifária e as desigualdades 

regionais. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.848, de 15/03/2004) 

§ 4º Na regulamentação deste artigo, a ANEEL levará em conta, dentre outros 

fatores, a taxa de atendimento da concessionária ou permissionária, considerada no global e 
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desagregada por Município e a capacidade técnica, econômica e financeira necessárias ao 

atendimento das metas de universalização. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.848, 

de 15/03/2004) 

§ 5º A ANEEL também estabelecerá procedimentos para que o consumidor 

localizado nas áreas referidas no inciso II do caput possa antecipar seu atendimento, 

financiando ou executando, em parte ou no todo, as obras necessárias, devendo esse valor lhe 

ser restituído pela concessionária ou permissionária após a carência de prazo igual ao que 

seria necessário para obter sua ligação sem ônus. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

10.762, de 11/11/2003) 

§ 6º Para as áreas atendidas por cooperativas de eletrificação rural serão 

consideradas as mesmas metas estabelecidas, quando for o caso, para as concessionárias ou 

permissionárias de serviço público de energia elétrica, onde esteja localizada a respectiva 

cooperativa de eletrificação rural, conforme regulamentação da ANEEL. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 7º O financiamento de que trata o § 5º deste artigo, quando realizado por órgãos 

públicos, inclusive da administração indireta, a exceção dos aportes a fundo perdido, visando 

a universalização do serviço, serão igualmente restituídos pela concessionária ou 

permissionária, ou se for o caso, cooperativa de eletrificação rural, devendo a ANEEL 

disciplinar o prazo de carência quando o fornecimento for em áreas com prazos de 

diferimento distintos. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 8º O cumprimento das metas de universalização será verificado pela ANEEL, 

em periodicidade no máximo igual ao estabelecido nos contratos de concessão para cada 

revisão tarifária, devendo os desvios repercutir no resultado da revisão mediante metodologia 

a ser publicada. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 9º A ANEEL tornará públicas, anualmente, as metas de universalização do 

serviço público de energia elétrica. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 10. Não fixadas as áreas referidas nos incisos I e II do caput no prazo de um ano 

contado da publicação desta Lei e até que sejam fixadas, a obrigação de as concessionárias e 

permissionárias de serviço público de energia elétrica atenderem aos pedidos de ligação sem 

qualquer espécie ou tipo de ônus para o solicitante aplicar-se-á a toda a área concedida ou 

permitida. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 11. A partir de 31 de julho de 2002 e até que entre em vigor a sistemática de 

atendimento por área, as concessionárias e permissionárias de serviço público de energia 

elétrica atenderão, obrigatoriamente e sem qualquer ônus para o consumidor, ao pedido de 

ligação cujo fornecimento possa ser realizado mediante a extensão de rede em tensão 

secundária de distribuição, ainda que seja necessário realizar reforço ou melhoramento na 

rede primária. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 12. No processo de universalização dos serviços públicos de energia elétrica no 

meio rural, serão priorizados os municípios com índice de atendimento aos domicílios inferior 

a oitenta e cinco por cento, calculados com base nos dados do Censo 2000 do IBGE, podendo 

ser subvencionada parcela dos investimentos com recurso da Reserva Global de Reversão, 

instituída pela Lei nº 5.655, de 20 de maio de 1971 e da Conta de Desenvolvimento 

Energético - CDE, de que trata o art. 13 desta Lei, nos termos da regulamentação. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

§ 13. O Poder Executivo estabelecerá diretrizes específicas que criem as 

condições, os critérios e os procedimentos para a atribuição da subvenção econômica às 

concessionárias e permissionárias de serviço público de energia elétrica e, se for o caso, 
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cooperativas de eletrificação rural e para a fiscalização da sua aplicação nos municípios 

beneficiados. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.762, de 11/11/2003) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.783, DE 11 DE JANEIRO DE 2013 
 

 

Dispõe sobre as concessões de geração, 

transmissão e distribuição de energia elétrica, 

sobre a redução dos encargos setoriais e sobre 

a modicidade tarifária; altera as Leis nºs 

10.438, de 26 de abril de 2002, 12.111, de 9 de 

dezembro de 2009, 9.648, de 27 de maio de 

1998, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e 

10.848, de 15 de março de 2004; revoga 

dispositivo da Lei nº 8.631, de 4 de março de 

1993; e dá outras providências.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA LICITAÇÃO 

 

Art. 8º As concessões de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica 

que não forem prorrogadas, nos termos desta Lei, serão licitadas, na modalidade leilão ou 

concorrência, por até 30 (trinta) anos.  

§ 1º A licitação de que trata o caput poderá ser realizada sem a reversão prévia 

dos bens vinculados à prestação do serviço.  

§ 2º O cálculo do valor da indenização correspondente às parcelas dos 

investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou não depreciados, 

utilizará como base a metodologia de valor novo de reposição, conforme critérios 

estabelecidos em regulamento do poder concedente.  

§ 3º Aplica-se o disposto nos §§ 1º ao 6º do art. 1º às outorgas decorrentes de 

licitações de empreendimentos de geração de que trata o caput, o disposto no parágrafo único 

do art. 6º, às concessões de transmissão, e o disposto no art. 7º, às concessões de distribuição.  

§ 4º Ficam reduzidas a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre as 

indenizações a que se referem o § 2º. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 5º (VETADO na Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 6º A licitação de que trata o caput poderá utilizar os critérios estabelecidos nos 

incisos I e II do caput do art. 15 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, ou a combinação 

dos dois critérios. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 688, de 18/8/2015, 

convertida na Lei nº 13.203, de 8/12/2015) 

§ 7º O pagamento pela outorga da concessão a que se refere o inciso II do caput 

do art. 15 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, será denominado, para fins da licitação 

de que trata o caput, bonificação pela outorga. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória 

nº 688, de 18/8/2015, convertida na Lei nº 13.203, de 8/12/2015) 
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§ 8º A partir de data a ser estabelecida pelo Conselho Nacional de Política 

Energética - CNPE, a parcela da garantia física que não for destinada ao Ambiente de 

Contratação Regulada - ACR será de livre disposição do vencedor da licitação, não se 

aplicando a essa parcela o disposto nos §§ 1º a 3º do art. 1º. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 688, de 18/8/2015, convertida na Lei nº 13.203, de 8/12/2015) 

§ 9º Exclusivamente na parcela da garantia física destinada ao ACR, os riscos 

hidrológicos, considerado o Mecanismo de Realocação de Energia - MRE, serão assumidos 

pelas concessionárias e permissionárias de distribuição do SIN, com direito de repasse à tarifa 

do consumidor final. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 688, de 18/8/2015, 

convertida na Lei nº 13.203, de 8/12/2015) 

 

Art. 9º Não havendo a prorrogação do prazo de concessão e com vistas a garantir 

a continuidade da prestação do serviço, o titular poderá, após o vencimento do prazo, 

permanecer responsável por sua prestação até a assunção do novo concessionário, observadas 

as condições estabelecidas por esta Lei.  

§ 1º Caso não haja interesse do concessionário na continuidade da prestação do 

serviço nas condições estabelecidas nesta Lei, o serviço será explorado por meio de órgão ou 

entidade da administração pública federal, até que seja concluído o processo licitatório de que 

trata o art. 8º.  

§ 2º Com a finalidade de assegurar a continuidade do serviço, o órgão ou entidade 

de que trata o § 1º fica autorizado a realizar a contratação temporária de pessoal 

imprescindível à prestação do serviço público de energia elétrica, até a contratação de novo 

concessionário.  

§ 3º O órgão ou entidade de que trata o § 1º poderá receber recursos financeiros 

para assegurar a continuidade e a prestação adequada do serviço público de energia elétrica.  

§ 4º O órgão ou entidade de que trata o § 1º poderá aplicar os resultados 

homologados das revisões e reajustes tarifários, bem como contratar e receber recursos de 

Conta de Consumo de Combustíveis - CCC, Conta de Desenvolvimento Energético - CDE e 

Reserva Global de Reversão - RGR, nos termos definidos pela Aneel.  

§ 5º As obrigações contraídas pelo órgão ou entidade de que trata o § 1º na 

prestação temporária do serviço serão assumidas pelo novo concessionário, nos termos do 

edital de licitação.  

§ 6º O poder concedente poderá definir remuneração adequada ao órgão ou 

entidade de que trata o § 1º, em razão das atividades exercidas no período da prestação 

temporária do serviço público de energia elétrica.  

 

Art. 10. O órgão ou entidade responsável pela prestação temporária do serviço 

público de energia elétrica deverá:  

I - manter registros contábeis próprios relativos à prestação do serviço; e  

II - prestar contas à Aneel e efetuar acertos de contas com o poder concedente.  

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 11. As prorrogações referidas nesta Lei deverão ser requeridas pelo 

concessionário, com antecedência mínima de 60 (sessenta) meses da data final do respectivo 

contrato ou ato de outorga, ressalvado o disposto no art. 5º.  
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§ 1º Nos casos em que o prazo remanescente da concessão for inferior a 60 

(sessenta) meses da publicação da Medida Provisória nº 579, de 2012, o pedido de 

prorrogação deverá ser apresentado em até 30 (trinta) dias da data do início de sua vigência.  

§ 2º A partir da decisão do Poder concedente pela prorrogação, o concessionário 

deverá assinar o contrato de concessão ou o termo aditivo no prazo de até 210 (duzentos e 

dez) dias, contado da convocação. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 

706, de 28/12/2015, convertida na Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

§ 3º O descumprimento do prazo de que trata o § 2º implicará a impossibilidade 

da prorrogação da concessão, a qualquer tempo.  

§ 4º O contrato de concessão ou o termo aditivo conterão cláusula de renúncia a 

eventuais direitos preexistentes que contrariem o disposto nesta Lei.  

 

Art. 12. O poder concedente poderá antecipar os efeitos da prorrogação em até 60 

(sessenta) meses do advento do termo contratual ou do ato de outorga.  

§ 1º A partir da decisão do poder concedente pela prorrogação, o concessionário 

deverá assinar o contrato de concessão ou o termo aditivo, que contemplará as condições 

previstas nesta Lei, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da convocação.  

§ 2º O descumprimento do prazo de que trata o § 1º implicará a impossibilidade 

da prorrogação da concessão, a qualquer tempo.  

§ 3º O concessionário de geração deverá promover redução nos montantes 

contratados dos CCEARs de energia existente vigentes, conforme regulamento.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.074, DE 7 DE JULHO DE 1995 
(Vide Lei nº 12.783, de 11/1/2013) 

 

 

Estabelece normas para outorga e 

prorrogações das concessões e permissões de 

serviços públicos e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA 

 

Seção I 
Das Concessões, Permissões e Autorizações 

 

Art. 4º As concessões, permissões e autorizações de exploração de serviços e 

instalações de energia elétrica e de aproveitamento energético dos cursos de água serão 

contratadas, prorrogadas ou outorgadas nos termos desta e da Lei nº 8.987, e das demais.  

§ 1º As contratações, outorgas e prorrogações de que trata este artigo poderão ser 

feitas a título oneroso em favor da União.  

§ 2º As concessões de geração de energia elétrica anteriores a 11 de dezembro de 

2003 terão o prazo necessário à amortização dos investimentos, limitado a 35 (trinta e cinco) 

anos, contado da data de assinatura do imprescindível contrato, podendo ser prorrogado por 

até 20 (vinte) anos, a critério do Poder Concedente, observadas as condições estabelecidas nos 

contratos. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

§ 3º As concessões de transmissão e de distribuição de energia elétrica, 

contratadas a partir desta Lei, terão o prazo necessário à amortização dos investimentos, 

limitado a trinta anos, contado da data de assinatura do imprescindível contrato, podendo ser 

prorrogado no máximo por igual período, a critério do poder concedente, nas condições 

estabelecidas no contrato.  

§ 4º As prorrogações referidas neste artigo deverão ser requeridas pelo 

concessionário ou permissionário, no prazo de até trinta e seis meses anteriores à data final do 

respectivo contrato, devendo o poder concedente manifestar-se sobre o requerimento até 

dezoito meses antes dessa data.  

§ 5º As concessionárias, as permissionárias e as autorizadas de serviço público de 

distribuição de energia elétrica que atuem no Sistema Interligado Nacional - SIN não poderão 

desenvolver atividades:  

I - de geração de energia elétrica;  

II - de transmissão de energia elétrica;  

III - de venda de energia a consumidores de que tratam os arts. 15 e 16 desta Lei, 

exceto às unidades consumidoras localizadas na área de concessão ou permissão da empresa 

distribuidora, sob as mesmas condições reguladas aplicáveis aos demais consumidores não 

abrangidos por aqueles artigos, inclusive tarifas e prazos;  
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IV - de participação em outras sociedades de forma direta ou indireta, ressalvado 

o disposto no art. 31, inciso VIII, da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e nos 

respectivos contratos de concessão; ou  

V - estranhas ao objeto da concessão, permissão ou autorização, exceto nos casos 

previstos em lei e nos respectivos contratos de concessão. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

10.848, de 15/3/2004) 

§ 6º Não se aplica o disposto no § 5º deste artigo às concessionárias, 

permissionárias e autorizadas de distribuição e às cooperativas de eletrificação rural: 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004  e “caput” do parágrafo com nova 

redação dada pela Lei nº 11.292, de 26/4/2006) 

I - no atendimento a sistemas elétricos isolados; (Inciso acrescido pela Lei nº 

10.848, de 15/3/2004) 

II - no atendimento ao seu mercado próprio, desde que seja inferior a 500 

(quinhentos) GWh/ano e a totalidade da energia gerada seja a ele destinada;  (Inciso acrescido 

pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 11.292, de 26/4/2006) 

III - na captação, aplicação ou empréstimo de recursos financeiros destinados ao 

próprio agente ou a sociedade coligada, controlada, controladora ou vinculada a controladora 

comum, desde que destinados ao serviço público de energia elétrica, mediante anuência 

prévia da ANEEL, observado o disposto no inciso XIII do art. 3º da Lei nº 9.427, de 26 de 

dezembro de 1996, com redação dada pelo art. 17 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, 

garantida a modicidade tarifária e atendido ao disposto na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

§ 7º As concessionárias e as autorizadas de geração de energia elétrica que atuem 

no Sistema Interligado Nacional - SIN não poderão ser coligadas ou controladoras de 

sociedades que desenvolvam atividades de distribuição de energia elétrica no SIN. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

§ 8º A regulamentação deverá prever sanções para o descumprimento do disposto 

nos §§ 5º, 6º e 7º deste artigo após o período estabelecido para a desverticalização. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

§ 9º As concessões de geração de energia elétrica, contratadas a partir da Medida 

Provisória nº 144, de 11 de dezembro de 2003, terão o prazo necessário à amortização dos 

investimentos, limitado a 35 (trinta e cinco) anos, contado da data de assinatura do 

imprescindível contrato. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004) 

§ 10. Fica a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL autorizada a celebrar 

aditivos aos contratos de concessão de uso de bem público de aproveitamentos de potenciais 

hidráulicos feitos a título oneroso em favor da União, mediante solicitação do respectivo 

titular, com a finalidade de permitir que o início do pagamento pelo uso de bem público 

coincida com uma das seguintes situações, a que ocorrer primeiro:  

I - o início da entrega da energia objeto de Contratos de Comercialização de 

Energia no Ambiente Regulado - CCEAR; ou  

II - a efetiva entrada em operação comercial do aproveitamento. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

§ 11. Quando da solicitação de que trata o § 10 deste artigo resultar postergação 

do início de pagamento pelo uso de bem público, a celebração do aditivo contratual estará 

condicionada à análise e à aceitação pela ANEEL das justificativas apresentadas pelo titular 

da concessão para a postergação solicitada. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.488, de 

15/6/2007) 
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§ 12. No caso de postergação do início do pagamento, sobre o valor não pago 

incidirá apenas atualização monetária mediante a aplicação do índice previsto no contrato de 

concessão. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

§ 13. (VETADO na Lei nº 13.299, de 21/6/2016) 

 

Art. 4º-A Os concessionários de geração de aproveitamentos hidrelétricos 

outorgados até 15 de março de 2004 que não entrarem em operação até 30 de junho de 2013 

terão o prazo de 30 (trinta) dias para requerer a rescisão de seus contratos de concessão, 

sendo-lhes assegurado, no que couber:  

I - a liberação ou restituição das garantias de cumprimento das obrigações do 

contrato de concessão;  

II - o não pagamento pelo uso de bem público durante a vigência do contrato de 

concessão;  

III - o ressarcimento dos custos incorridos na elaboração de estudos ou projetos 

que venham a ser aprovados para futura licitação para exploração do aproveitamento, nos 

termos do art. 28 da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996.  

§ 1º O poder concedente poderá expedir diretrizes complementares para fins do 

disposto neste artigo.  

§ 2º A fim de garantir a condição estabelecida no inciso II do caput, fica 

assegurada ao concessionário a devolução do valor de Uso de Bem Público - UBP 

efetivamente pago e ou a remissão dos encargos de mora contratualmente previstos. (Artigo 

acrescido pela Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

 

Art. 4º-B As concessionárias de distribuição de energia elétrica sujeitas a controle 

societário comum que, reunidas, atendam a critérios de racionalidade operacional e 

econômica, conforme regulamento, poderão solicitar o reagrupamento das áreas de concessão 

com a unificação do termo contratual. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

 

Art. 5º São objeto de concessão, mediante licitação:  

I - o aproveitamento de potenciais hidráulicos de potência superior a 3.000 kW 

(três mil quilowatts) e a implantação de usinas termelétricas de potência superior a 5.000 kW 

(cinco mil quilowatts), destinados a execução de serviço público; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 

II - o aproveitamento de potenciais hidráulicos de potência superior a 3.000 kW 

(três mil quilowatts), destinados à produção independente de energia elétrica; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 

III - de uso de bem público, o aproveitamento de potenciais hidráulicos de 

potência superior a 10.000 kW, destinados ao uso exclusivo de autoprodutor, resguardado 

direito adquirido relativo às concessões existentes.  

§ 1º Nas licitações previstas neste e no artigo seguinte, o poder concedente deverá 

especificar as finalidades do aproveitamento ou da implantação das usinas.  

§ 2º Nenhum aproveitamento hidrelétrico poderá ser licitado sem a definição do 

"aproveitamento ótimo" pelo poder concedente, podendo ser atribuída ao licitante vencedor a 

responsabilidade pelo desenvolvimento dos projetos básico e executivo.  

§ 3º Considera-se "aproveitamento ótimo", todo potencial definido em sua 

concepção global pelo melhor eixo do barramento, arranjo físico geral, níveis d’água 
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operativos, reservatório e potência, integrante da alternativa escolhida para divisão de quedas 

de uma bacia hidrográfica.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.491, DE 9 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 

Altera procedimentos relativos ao Programa 

Nacional de Desestatização, revoga a Lei nº 

8.031, de 12 de abril de 1990, e dá outras 

providências. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 4º As desestatizações serão executadas mediante as seguintes modalidades 

operacionais: 

I - alienação de participação societária, inclusive, de controle acionario, 

preferencialmente mediante a pulverização de ações. 

II - abertura de capital; 

 III - aumento de capital, com renúncia ou cessão, total ou parcial, de direitos de 

subscrição; 

IV - alienação, arrendamento, locação, comodato ou cessão de bens e instalações; 

V - dissolução de sociedades ou desativação parcial de seus empreendimentos, 

com a conseqüente alienação de seus ativos; 

VI - concessão, permissão ou autorização de serviços públicos. 

VII - aforamento, remição de foro, permuta, cessão, concessão de direito real de 

uso resolúvel e alienação mediante venda de bens imóveis de domínio da União. (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 2161-35, de 23/8/2001) 

§ 1º A transformação, a incorporação, a fusão ou a cisão de sociedades e a criação 

de subsidiárias integrais poderão ser utilizadas a fim de viabilizar a implementação da 

modalidade operacional escolhida. 

§ 2º Na hipótese de dissolução, caberá ao Ministro de Estado do Planejamento, 

Orçamento e Gestão acompanhar e tomar as medidas cabíveis à efetivação da liquidação da 

empresa. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 2161-35, de 23/8/2001) 

§ 3º Nas desestatizações executadas mediante as modalidades operacionais 

previstas nos incisos I, IV, V, VI e VII deste artigo, a licitação poderá ser realizada na 

modalidade de leilão. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 2161-35, de 

23/8/2001) 

 

Art. 5º O Programa Nacional de Desestatização terá como órgão superior de 

decisão o Conselho Nacional de Desestatização - CND, diretamente subordinado ao 

Presidente da República, integrado pelos seguintes membros: 

I - Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, na 

qualidade de Presidente; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 2161-35, de 

23/8/2001) 

II - Chefe da Casa Civil da Presidência da República; (Inciso com redação dada 

pela Medida Provisória nº 2161-35, de 23/8/2001) 
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III - Ministro de Estado da Fazenda; (Inciso com redação dada pela Medida 

Provisória nº 2161-35, de 23/8/2001) 

IV - Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. (Inciso com 

redação dada pela Medida Provisória nº 2161-35, de 23/8/2001) 

V - (Revogado pela Medida Provisória nº 2161-35, de 23/8/2001) 

§ 1º Das reuniões para deliberar sobre a desestatização de empresas ou serviços 

públicos participará, com direito a voto, o titular do Ministério ao qual a empresa ou serviço 

se vincule. 

§ 2º Quando se tratar de desestatização de instituições financeiras, participará das 

reuniões, com direito a voto, o Presidente do Banco Central do Brasil. 

§ 3º Participará também das reuniões, sem direito a voto, um representante do 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. 

§ 4º O Conselho deliberará mediante resoluções, cabendo ao Presidente, além do 

voto de qualidade, a prerrogativa de deliberar, nos casos de urgência e relevante interesse, ad 

referendum do colegiado. 

§ 5º Quando deliberar ad referendum do Conselho, o Presidente submeterá a 

decisão ao colegiado, na primeira reunião que se seguir àquela deliberação. 

§ 6º O Presidente do Conselho poderá convidar Ministros de Estado, bem como 

representantes de entidades públicas ou privadas, para participar das reuniões, sem direito a 

voto. 

§ 7º O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, e, 

extraordinariamente, sempre que for convocado por seu Presidente. 

§ 8º Nas ausências ou impedimentos do Ministro de Estado do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior, as reuniões do Conselho serão presididas pelo Chefe da Casa 

Civil da Presidência da República. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 

2161-35, de 23/8/2001) 

§ 9º Nas suas ausências ou impedimentos, os membros do Conselho serão 

representados por substitutos por eles designados. 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 13. Observados os privilégios legais, o titular dos recursos oriundos da venda 

de ações ou de bens deverá utilizá-los, prioritariamente, na quitação de suas dividas vencidas 

e vincendas perante a União. 

§ 1º Após as quitações a que se refere o caput deste artigo, o saldo dos recursos 

deverá ser objeto de permuta por Notas do Tesouro Nacional ou por créditos securitizados de 

responsabilidade de Tesouro Nacional, cujas características e prerrogativas serão definidas 

por decreto. 

§ 2º O Tesouro Nacional poderá autorizar o titular dos recursos oriundos da venda 

de ações ou de bens a utilizar títulos recebidos, de emissão de terceiros, para pagamento a 

esses terceiros ou a outros alienantes, no âmbito do Programa Nacional de Desestatização. 

§ 3º Os títulos e créditos recebidos no âmbito do Programa Nacional de 

Desestatização poderão ser atualizados e remunerados pelos mesmos índices das Notas do 

Tesouro Nacional ou dos créditos securitizados a serem utilizados na permuta a que se refere 

o § 1º desde a data da liquidação financeira da respectiva alienação das ações ou bens. 

 

Art. 14. Fica o Presidente da República, por recomendação do Conselho Nacional 

de Desestatização, autorizado a definir os meios de pagamento aceitos para aquisição de bens 
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e direitos no âmbito do Programa Nacional de Desestatização, atendidos os seguintes 

princípios: 

I - admissão de moeda corrente; 

II - admissão, como meio de pagamento no âmbito do Programa Nacional de 

Desestatização, das Obrigações do Fundo Nacional de Desenvolvimento - OFND, das Letras 

Hipotecárias da Caixa Econômica Federal - LH-CEF, bem como dos títulos e créditos já 

renegociados e que, no momento da renegociação, eram passíveis dessa utilização; 

III - admissão, como meio de pagamento no âmbito do Programa Nacional de 

Desestatização, de títulos e créditos líquidos e certos diretamente contra a União, ou contra 

entidades por ela controladas, inclusive aquelas em processo de liquidação, desde que gozem 

de garantia ou coobrigação do Tesouro Nacional, e que venham a ser renegociados pela 

Secretaria do Tesouro Nacional. 

Parágrafo único. O Presidam da República, por recomendação do Conselho 

Nacional de Desestatização, poderá incluir novos meios de pagamento e modalidades 

operacionais no Programa Nacional de Desestatização. 

 

Art. 15. O preço mínimo de alienação das ações deverá ser submetido à 

deliberação do órgão competente do titular das ações. 

§ 1º A Resolução do Conselho Nacional de Desestatização que aprovar as 

condições gerais de desestatização será utilizada pelo representante do titular das ações como 

instrução de voto para deliberação do órgão competente a que alude o caput deste artigo. 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos casos de alienação de ações, bens ou 

direitos quando diretamente detidos pela União. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 7.506, DE 27 DE JUNHO DE 2011 
 

   

Promulga o Acordo por Notas Reversais entre 

o Governo da República Federativa do Brasil e 

o Governo da República do Paraguai sobre as 

Bases Financeiras do Anexo C do Tratado de 

Itaipu, firmado em 1º de setembro de 2009.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e 

 

Considerando que o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 

República do Paraguai celebraram, em 1o de setembro de 2009, um Acordo por Notas 

Reversais sobre as Bases Financeiras do Anexo C do Tratado de Itaipu; 

 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse Acordo por Notas 

Reversais por meio do Decreto Legislativo no 129, de 12 de maio de 2011; 

 

Considerando que o Acordo entrou em vigor internacional em 14 de maio de 

2011, nos termos do parágrafo segundo da Nota brasileira;  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º  O Acordo por Notas Reversais entre o Governo da República Federativa 

do Brasil e o Governo da República do Paraguai sobre as Bases Financeiras do Anexo C do 

Tratado de Itaipu, firmado em 1o de setembro de 2009, apenso por cópia ao presente Decreto, 

será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.  

 

Art. 2º  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que 

possam resultar em revisão do referido Acordo, assim como quaisquer ajustes 

complementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional.  

 

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 27 de junho de 2011; 190º da Independência e 123º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF 

Antonio de Aguiar Patriota 

Guido Mantega 

Edison Lobão 

Iraneth Rodrigues Monteiro 

 

EMBAIXADA DO BRASIL EM ASSUNÇÃO 
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N° 528 

 

Assunção, 1º de setembro de 2009, 

 

Senhor Ministro, 

 

Com referência ao Artigo XV do Tratado de Itaipu, celebrado em 26 de abril de 1973, entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Paraguai, tenho a 

honra de propor a Vossa Excelência que o valor estabelecido no numeral III.8 do Anexo C do 

Tratado, ou seja, o montante necessário para a compensação a uma das Altas Partes 

Contratantes por gigawatt-hora cedido à outra Alta Parte Contratante, passe a ser multiplicado 

por 15.3 (quinze inteiros e três décimos). 

 

2. A presente Nota e a de Vossa Excelência, de igual teor e mesma data, constituem um 

acordo entre os dois Governos e entrarão em vigor na data em que ambos tenham comunicado 

à outra Parte o cumprimento dos procedimentos internos de sua aprovação pelos respectivos 

Congressos Nacionais. 

 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta 

consideração.  

 

EDUARDO DOS SANTOS 

 

Embaixador da República Federativa do Brasil  

 

 Sua Excelência o Senhor 

 

HÉCTOR LACOGNATA 

 

Ministro de Relações Exteriores da República do Paraguai  

 

EMBAIXADA DO BRASIL EM ASSUNÇÃO  

 

TRADUCCIÓN NO OFICIAL  

 

N° 528  

 

Asunción, 1 de septiembre de 2009,  

 

Señor Ministro,  

 

Con referencia al Artículo XV del Tratado de Itaipú, celebrado el 26 de abril de 1973, entre el 

Gobierno de la República Federativa del Brasil y el Gobierno de la República Del Paraguay, 

tengo el honor de proponer a Vuestra Excelencia que el valor establecido en el numeral III.8 

del Anexo C del Tratado, o sea, el monto necesario para la compensación a una de las Altas 

Partes Contratantes por gigawatt-hora cedido a la otra Alta Parte Contratante, pase a ser 

multiplicado por 15.3 (quince enteros y tres décimos).  
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2. La presente Nota y la de Vuestra Excelencia, de igual tenor y misma fecha, constituyen un 

acuerdo entre los dos Gobiernos y entrarán en vigencia en la fecha en que ambos hayan 

comunicado a la otra Parte el cumplimiento de los procedimientos internos de su aprobación 

por los respectivos Congresos Nacionales.  

 

Aprovecho la oportunidad para renovar a Vuestra Excelencia las garantias de mi 

 

más alta consideración.   

 

(EDUARDO DOS SANTOS) 

 

Embajador de la República Federativa del Brasil 

 

A Su Excelencia el Señor 

 

HÉCTOR LACOGNATA 

 

Ministro de Relaciones Exteriores da República del Paraguay 

 

Ministerio de Relaciones Exteriores 

 

N. R. N° 4/09 

 

Asunción, 1 de setiembre de 2009 

 

Señor Embajador: 

 

Tengo el honor de dirigirme a Vuestra Excelencia en ocasión de acusar recibo de su nota del 

día de la fecha que expresa cuanto sígue:  

 

"Señor Ministro,  

 

Con referenda al Artículo XV del Tratado de ltaipú, celebrado el 26 de abril de 1973, entre el 

Gobierno de la República Federativa dei Brasil y el Gobierno de la República del Paraguay, 

tengo el honor de proponer a Vuestra Excelencia que el valor establecido en el numeral III.8 

del Anexo C del Tratado, o sea, el monto necesario para la compensación a una de las Altas 

Partes Contratantes por por gigawatt-hora cedido a la otra Alta Parte Contratante, pase a ser 

multiplicado por 15.3 (quince enteros y tres décimos).  

 

2. La presente Nota y la de Vuestra Excelencia, de igual tenor y misma fecha, constituyen un 

acuerdo entre los dos Gobiernos y entrarán en vigencía en la fecha en que ambos hayan 

comunicado a la otra Parte el cumplimiento de los procedimientos internos de su aprobación 

por los respectivos Congresos Nacionales.  

 

Aprovecho la oportunidad para renovar a Vuestra Excelencia las garantías de mi 
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más alta consideracíón. 

 

(Firmado Eduardo Dos Santos, Embajador de la República Federativa del Brasil)"  

 

Por tanto, tengo el honor de confirmar en nombre del Gobierno de la República del Paraguay, 

la aceptación del texto arriba transcripto y convenir que la Nota de Vuestra Excelencia y la 

presente, de idéntico tenor y misma fecha constituyen un Acuerdo entre nuestros dos 

Gobíernos.  

 

Aprovecho la oportunidad para renovar a Vuestra Excelencia las seguridades de mi más alta 

consideración.  

 

Héctor Lacognata 

 

Ministro de Relaciones Exteriores  

 

A Su Excelencia 

 

Don Eduardo Dos Santos 

 

Embajador de la República Federativa del Brasil 

 

Asunción 
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LEI Nº 13.203, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2015 
 

 

Dispõe sobre a repactuação do risco 

hidrológico de geração de energia elétrica; 

institui a bonificação pela outorga; e altera as 

Leis nºs 12.783, de 11 de janeiro de 2013, que 

dispõe sobre as concessões de energia elétrica, 

9.427, de 26 de dezembro de 1996, que 

disciplina o regime das concessões de serviços 

públicos de energia elétrica, 9.478, de 6 de 

agosto de 1997, que institui o Conselho 

Nacional de Política Energética, 9.991, de 24 

de julho de 2000, que dispõe sobre realização 

de investimentos em pesquisa e 

desenvolvimento e em eficiência energética 

por parte das empresas concessionárias, 

permissionárias e autorizadas do setor de 

energia elétrica, 10.438, de 26 de abril de 

2002, 10.848, de 15 de março de 2004, que 

dispõe sobre a comercialização de energia 

elétrica, e 11.488, de 15 de junho de 2007, que 

equipara a autoprodutor o consumidor que 

atenda a requisitos que especifica.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 4º No caso de atraso no início da operação comercial de geração ou de 

transmissão decorrente de excludente de responsabilidade do empreendedor, reconhecido pelo 

poder concedente, o prazo da correspondente concessão ou autorização de geração, licitada 

nos termos da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, ou autorizada nos termos da Lei nº 

9.427, de 26 de dezembro de 1996, ou concessão de transmissão de energia elétrica outorgada 

poderá ser prorrogado pelo poder concedente, na forma da lei, pelo prazo reconhecido como 

excludente de responsabilidade, conforme processo a ser instruído pela Aneel.  

 

Art. 5º O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, na 

concessão de financiamentos, poderá direcionar recursos a taxas diferenciadas para a 

instalação de sistemas de geração de energia elétrica a partir de fontes renováveis e para 

eficiência energética em hospitais e escolas públicos. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 706, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2015 
* Convertida na Lei nº 13.299, de 21 de junho de 2016 

 

 

Altera a Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 

2013, que dispõe sobre as concessões de 

geração, transmissão e distribuição de energia 

elétrica. 

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º A Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art. 11. ..................................................................................  

.................................................................................................  

 

§ 2º A partir da decisão do poder concedente pela prorrogação, o 

concessionário deverá assinar o contrato de concessão ou o termo aditivo no 

prazo de até duzentos e dez dias, contado da convocação. 

.............................................................................................." (NR) 

 

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 28 de dezembro de 2015; 194º da Independência e 127º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Nelson Barbosa  

Luiz Eduardo Barata Ferreira  

Luís Inácio Lucena Adams  
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LEI Nº 13.299, DE 21 DE JUNHO DE 2016 
 

 

Altera a Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, a 

Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, a 

Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, a Lei nº 

12.111, de 9 de dezembro de 2009, a Lei nº 

12.783, de 11 de janeiro de 2013, que dispõe 

sobre as concessões de geração, transmissão e 

distribuição de energia elétrica, e a Lei nº 

13.182, de 3 de novembro de 2015; e dá outras 

providências. 

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º O art. 13 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

 

"Art. 13. ..........................................................................................  

..........................................................................................................  

 

IX - prover recursos para o pagamento dos reembolsos das despesas com 

aquisição de combustível, incorridas até 30 de abril de 2016 pelas 

concessionárias titulares das concessões de que trata o art. 4º-A da Lei nº 

12.111, de 9 de dezembro de 2009, comprovadas, porém não reembolsadas 

por força das exigências de eficiência econômica e energética de que trata o 

§ 12 do art. 3º da referida Lei, incluindo atualizações monetárias, vedados o 

repasse às quotas e a utilização dos recursos de que trata o § 1º deste artigo; 

 

X - (VETADO);  

 

XI - prover recursos para as despesas de que trata o art. 4º-A da Lei nº 

12.111, de 9 de dezembro de 2009.  

.........................................................................................................  

 

§ 1º-A. É a União autorizada a destinar os recursos oriundos do pagamento 

de bonificação pela outorga de que trata o § 7º do art. 8º da Lei nº 12.783, de 

11 de janeiro de 2013, à CDE, exclusivamente para cobertura dos usos de 

que tratam os incisos IX e X do caput deste artigo.  

 

§ 1º-B. Os pagamentos de que tratam os incisos IX e X do caput são 

limitados à disponibilidade de recursos de que trata o § 1º-A, destinados a 

esse fim.  
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..........................................................................................................  

 

§ 3º-A. O disposto no § 3º aplica-se até 31 de dezembro de 2017.  

 

§ 3º-B. A partir de 1º de janeiro de 2035, o rateio das quotas anuais da CDE 

deverá ser proporcional ao mercado consumidor de energia elétrica atendido 

pelos concessionários e pelos permissionários de distribuição e transmissão, 

expresso em MWh.  

 

§ 3º-C. De 1º de janeiro de 2018 até 31 de dezembro de 2034, a proporção 

inter-regional das quotas anuais da CDE deverá ajustar-se gradual e 

uniformemente para atingir aquela prevista no § 3º-B. 

..............................................................................................." (NR) 

 

Art. 4º A Lei nº 12.111, de 9 de dezembro de 2009, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art. 3º ...................................................................................  

 

§ 1º No custo total de geração de energia elétrica nos Sistemas Isolados, de 

que trata o caput, deverão ser incluídos os custos fixos e variáveis relativos:  

..........................................................................................................  

 

§ 2º-A. De 1º de janeiro de 2017 a 31 de dezembro de 2020, a valoração da 

quantidade correspondente de energia elétrica pelo custo médio da potência 

e energia comercializadas no ACR do SIN excluirá os encargos setoriais.  

 

§ 2º-B. A partir de 1º de janeiro de 2035, a valoração da quantidade 

correspondente de energia elétrica pelo custo médio da potência e energia 

comercializadas no ACR do SIN incluirá todos os encargos setoriais.  

 

§ 2º-C. De 1º de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2034, à valoração da 

quantidade correspondente de energia elétrica pelo custo médio da potência 

e energia comercializadas no ACR do SIN será acrescentado, gradativa e 

anualmente, 1/15 (um quinze avos) dos encargos setoriais.  

..............................................................................................." (NR) 

"Art. 4º-A As concessionárias titulares das concessões de distribuição que 

prestam serviço em Estados da Federação cujas capitais não estavam 

interligadas ao SIN na data de 9 de dezembro de 2009 terão reconhecidos os 

custos com a compra de energia, para fins tarifários, e o custo total de 

geração, para fins de reembolso da CCC, necessários para atender a 

diferença entre a carga real e o mercado regulatório, sendo que:  

 

I - a carga real a ser utilizada no processo tarifário de 2016 considerará as 

perdas técnicas e não técnicas efetivas realizadas em 2015; 
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II - para os anos subsequentes, de 2017 a 2025, a carga real será calculada 

considerando redutor anual de 10% (dez por cento) da diferença entre as 

perdas técnicas e não técnicas efetivas realizadas em 2015 e o percentual 

regulatório estabelecido pela Aneel no processo tarifário do ano de 2015." 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 


